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“Art. 54 – (…) 
XL – por deixar de fornecer, no prazo previsto em regulamento ou quando intimado pelo Fisco, 

ou por fornecer em desacordo com a legislação tributária ou com a intimação informações sobre as operações e 
prestações realizadas por estabelecimento de contribuinte, inscrito ou não, cujos pagamentos sejam realizados 
por meio de seus sistemas de crédito, débito ou similar – 15.000 (quinze mil) Ufemgs por infração cometida 
por administradora de cartão, instituidora de arranjos de pagamento, instituição facilitadora de pagamento, ins-
tituição de pagamento, inclusive a credenciadora de estabelecimentos comerciais para aceitação de cartões, e 
empresas similares;”.

Art. 19 – Os incisos I e II do § 2º do art. 55 da Lei nº 6.763, de 1975, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 55 – (…) 
§ 2º – (…) 
I – ficam limitadas a duas vezes o valor do imposto incidente na operação ou prestação; 
II – em se tratando de operação ou prestação amparada por isenção, não incidência, diferimento ou 

suspensão do imposto, serão de 10% (dez por cento) do valor da operação ou da prestação.”. 
Art. 20 – Fica acrescentado à Lei nº 6.763, de 1975, o seguinte art. 57-A: 
“Art. 57-A – O contabilista que deixar de atualizar, no prazo de trinta dias da ocorrência do fato, 

suas informações cadastrais necessárias à obtenção de habilitação junto à Secretaria de Estado de Fazenda para 
que possa ser registrado como responsável pela escrituração contábil e fiscal de contribuinte, conforme estabe-
lecido em regulamento, terá sua habilitação suspensa até que seja providenciada a devida atualização.”. 

Art. 21 – O inciso II do caput do art. 90 da Lei nº 6.763, de 1975, passa a vigorar com a seguinte 
redação, e fica acrescentado ao artigo o § 9º a seguir: 

“Art. 90 – (…) 
II – atividades praticadas por pessoas físicas ou jurídicas, controladas por repartições ou autorida-

des estaduais, visando à preservação da saúde, da higiene, da ordem, dos costumes, da tranquilidade pública e 
da garantia oferecida ao direito de propriedade, bem como à proteção e à conservação do meio ambiente e dos 
recursos hídricos; 

(…) 
§ 9º – Fica dispensado o pagamento da taxa a que se refere o subitem 2.50 da Tabela A anexa a esta 

lei na hipótese de cassação, nos termos do regulamento, de regime especial pelo não recolhimento da taxa.”. 
Art. 22 – O inciso VII do caput, o § 1º e o caput do inciso I do § 3º do art. 91 da Lei nº 6.763, de 

1975, passam a vigorar com a seguinte redação, e ficam acrescentados ao § 3º os incisos XI a XXIII e ao artigo 
os §§ 7º a 10 a seguir:

“Art. 91 – (…) 
VII – ao reconhecimento de isenção do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre Pres-

tações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS –, na aquisição de 
veículo por pessoa portadora de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autista;

(…) 
§ 1º – O contribuinte cuja receita bruta anual, apurada na forma prevista em regulamento, seja 

igual ou inferior ao limite estabelecido para enquadramento no Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional –, de 
que trata a Lei Complementar federal nº 123, de 2006, fica isento do recolhimento das taxas previstas nos subi-
tens 2.1, 2.3, 2.7, 2.9, 2.10, 2.12 a 2.16, 2.19 e 2.50 da Tabela A anexa a esta lei.

(…) 
§ 3º – (…) 
I – das taxas previstas nos subitens 2.1 e 2.50 da Tabela A anexa a esta lei:
(…) 
XI – da taxa prevista nos subitens 1.9.2, 1.9.3 e 1.10 da Tabela A anexa a esta lei o contribuinte que 

recolher o valor correspondente à referida taxa para fundo público ou privado, com sede no Estado e com fins 
indenizatórios e suplementares às ações de defesa sanitária animal, mediante comprovação do recolhimento; 

XII – da taxa prevista no subitem 7.3.23 da Tabela A anexa a esta lei a outorga de direitos para uso 
de recursos hídricos: 

a) nas travessias sobre corpos de água, como passarelas, dutos e pontes, que não possuam pilares 
dentro do leito do rio e que não alterem o regime fluvial em período de cheia ordinária; 

b) nas travessias de cabos e dutos de qualquer tipo instaladas em estruturas de pontes e em aterros 
de bueiros, desde que essas instalações não resultem em redução da capacidade máxima da seção de escoamento 
da travessia existente; 

c) nas travessias subterrâneas de cabos, dutos, túneis e outras semelhantes, existentes ou a serem 
construídas sob cursos de água; 

d) nas travessias aéreas sobre corpos de água de linhas de energia elétrica, cabos para telefonia e 
outras semelhantes, existentes ou a serem construídas, em altura ou desnível tal que não interfiram em quaisquer 
níveis máximos de cheia previstos para a seção e sem que as estruturas de suporte dos cabos ou linhas interfi-
ram no caudal de cheia; 

e) nos bueiros que sirvam de travessia ou sejam parte do sistema de drenagem de uma rodovia ou 
ferrovia, tendo como finalidade a passagem livre das águas; 

XIII – da taxa prevista no subitem 7.10.1 da Tabela A anexa a esta lei o menor de até doze anos de 
idade, quando acompanhado de um dos pais ou responsável, o aposentado e o maior de sessenta e cinco anos, 
se do sexo masculino, e de sessenta anos, se do sexo feminino, que utilizem, para o exercício da pesca sem fins 
comerciais, linha de mão, caniço simples ou caniço com molinete, empregados com anzol simples ou múltiplo, 
e que não sejam filiados a clube, associação ou colônia de pesca; 

XIV – da taxa prevista no subitem 7.10.2 da Tabela A anexa a esta lei as instituições públicas de 
pesquisa; 

XV – da taxa prevista no subitem 7.12 da Tabela A anexa a esta lei os centros de triagem de fauna 
silvestre e de reabilitação da fauna silvestre nativa, os criadouros científicos para fins de conservação, os cria-
douros científicos para fins de pesquisa vinculados a instituições públicas e os zoológicos públicos; 

XVI – da taxa prevista no subitem 7.13 da Tabela A anexa a esta lei os centros de triagem de fauna 
silvestre e de reabilitação da fauna silvestre nativa, os criadouros científicos para fins de conservação, os cria-
douros científicos para fins de pesquisa vinculados a instituições públicas, os mantenedores de fauna silvestre 
e os zoológicos públicos;

XVII – da taxa prevista no subitem 7.16 da Tabela A anexa a esta lei as instituições públicas de 
pesquisa; 

XVIII – da taxa prevista no subitem 7.18 da Tabela A anexa a esta lei o pescador profissional; 
XIX – da taxa prevista no subitem 7.19 da Tabela A anexa a esta lei os empacotadores de briquete, 

carvão de coco e carvão de barro, desde que suas embalagens tragam em destaque os dizeres “briquete” ou “car-
vão de coco” ou “carvão de barro”, conforme o caso; 

XX – da taxa prevista no subitem 7.20 da Tabela A anexa a esta lei, mesmo nos casos de ampliação 
ou renovação, desde que fique demonstrada a continuidade da condição geradora: 

a) as atividades ou empreendimentos que comprovarem a criação de Reserva Particular do Patri-
mônio Natural – RPPN – na propriedade objeto do licenciamento ou da Autorização Ambiental de Funciona-
mento – AAF – ou Licenciamento Ambiental Simplificado – LAS –, em percentual superior a 20% (vinte por 
cento) da área total, podendo incluir a área de reserva legal nesse percentual; 

b) as microempresas e microempreendedores individuais – MEIs; 
c) o agricultor familiar e o empreendedor familiar rural, definidos nos termos do art. 3º da Lei 

federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006, bem como as unidades produtivas em regime de agricultura familiar 
definidas em lei; 

d) as associações ou cooperativas de catadores de materiais recicláveis, mediante apresentação de 
documento comprobatório atualizado, emitido pelo órgão competente; 

XXI – da taxa prevista no subitem 7.24 da Tabela A anexa a esta lei, o agricultor familiar e o 
empreendedor rural que atendam aos critérios constantes nos incisos I a IV do caput do art. 3º da Lei federal nº 
11.326, de 2006, bem como as unidades produtivas em regime de agricultura familiar; 

XXII – da taxa prevista no subitem 7.25 da Tabela A anexa a esta lei: 
a) a pessoa física que utilize produto ou subproduto da flora para uso doméstico, salvo quando se 

tratar de espécie ameaçada de extinção, inclusive em âmbito local; 
b) a pessoa física que utilize produto ou subproduto da flora para trabalhos artesanais, salvo quando 

se tratar de espécie ameaçada de extinção, inclusive em âmbito local; 
c) a pessoa física que desenvolva atividades de extração de toras e toretes, mourões e palanques e 

lenha, em sua propriedade, limitadas a 200 m³/ano (duzentos metros cúbicos por ano) de essências nativas e a 
300 m³/ano (trezentos metros cúbicos por ano) de essências exóticas; 

d) aquele que tenha por atividade a apicultura; 
e) o comércio varejista e a microempresa que utilizem produtos e subprodutos da flora já proces-

sados, química ou mecanicamente, com limite anual de 5m³ (cinco metros cúbicos) de madeira beneficiada e de 
trinta dúzias de mourões, achas, postes, palanques, dormentes e similares; 

f) o produtor rural que produza, em caráter eventual, carvão vegetal a partir do aproveitamento de 
material lenhoso oriundo de uso alternativo do solo com autorização concedida por prazo não superior a cento 
e oitenta dias; 

g) as pessoas físicas e jurídicas que apresentarem cópia de documento de arrecadação quitado refe-
rente a idêntico registro em órgão federal; 

h) as pessoas físicas e jurídicas que exerçam atividades com fins científicos, educativos ou filantró-
picos que utilizem produtos e subprodutos da flora ou comercializem os recebidos em doação; 

XXIII – da taxa prevista no subitem 7.26 da Tabela A anexa a esta lei, quando se tratar de alteração 
de endereço de pessoa física. 

(…) 
§ 7º – Terá redução de 0,30 (zero vírgula trinta) Ufemg por animal destinado ao abate, na taxa pre-

vista no subitem 1.9.1.1.1 da Tabela A anexa a esta lei, o contribuinte que: 
I – recolher espontaneamente o valor correspondente à redução de que trata o caput deste pará-

grafo para fundo público ou privado, com sede no Estado e com fins indenizatórios e suplementares às ações de 
defesa sanitária animal, mediante comprovação do recolhimento; 

II – recolher, para o Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA –, 0,50 (zero vírgula cinquenta) 
Ufemg por animal destinado ao abate. 

§ 8º – O recolhimento de que trata o inciso I do § 7º será feito: 
I – nas operações internas, à razão de 50% (cinquenta por cento) pelo adquirente e 50% (cinquenta 

por cento) pelo vendedor; 
II – nas operações interestaduais, pelo vendedor.
§ 9º – Na hipótese de que trata o inciso XI do § 3º, a isenção é condicionada ao recolhimento do 

valor ao referido fundo da seguinte forma, segundo o subitem da Tabela A anexa a esta lei: 
I – 1.9.2 ou 1.9.3.1: 
a) nas operações internas, à razão de 50% (cinquenta por cento) pelo adquirente e 50% (cinquenta 

por cento) pelo vendedor; 
b) nas operações interestaduais, pelo vendedor; 
II – 1.9.3.2, pelo vendedor; 
III – 1.9.3.3, pela integradora; 
IV – 1.10, pela empresa promotora do evento agropecuário. 
§ 10 – Nas hipóteses previstas no inciso I do § 8º e na alínea “a” do inciso I do § 9º, caberá ao 

adquirente o recolhimento do valor integral ao referido fundo, devendo reter e recolher a parte do vendedor.”.
Art. 23 – Ficam acrescentados ao art. 96 da Lei nº 6.763, de 1975, os seguintes §§ 6º e 7º:
“Art. 96 – (…) 
§ 6º – As taxas previstas nos subitens 1.9 e 1.10 da Tabela A anexa a esta lei serão recolhidas:
I – na hipótese do subitem 1.9.1.1.1: 
a) até o quinto dia útil do mês subsequente à operação, relativamente à parte destinada ao fundo 

indenizatório; 
b) no prazo previsto no caput, relativamente à parte destinada ao IMA; 
II – nas hipóteses dos subitens 1.9.2, 1.9.3.1 e 1.9.3.3, até o quinto dia útil do mês subsequente à 

operação; 
III – na hipótese do subitem 1.9.3.2, até a emissão da guia de trânsito; 
IV – na hipótese do subitem 1.10, até o registro do evento; 
V – no prazo previsto no caput deste artigo, nas demais hipóteses. 
§ 7º – A taxa a que se refere o subitem 2.50 da Tabela A anexa a esta lei será recolhida até 31 de 

janeiro de cada ano.”. 
Art. 24 – O § 2º do art. 144-A da Lei nº 6.763, de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação, e 

fica acrescentado ao artigo o § 9º a seguir: 
“Art. 144-A – (…) 
§ 2º – Para a utilização de comunicação eletrônica por meio do DT-e, o contribuinte obrigado ou 

interessado deverá estar previamente credenciado junto à Secretaria de Estado de Fazenda, observados a forma, 
o prazo e as condições previstos em regulamento.

(…) 
§ 9º – Caso o contribuinte obrigado não realize o credenciamento no DT-e no prazo regulamentar, 

a Secretaria de Estado de Fazenda poderá realizar o credenciamento de ofício, observados a forma, o prazo e as 
condições previstos em regulamento.”. 

Art. 25 – Fica acrescentado ao art. 158 da Lei nº 6.763, de 1975, o seguinte § 3º: 
“Art. 158 – (…) 
§ 3º – Na hipótese de Termo de Autodenúncia em que ocorra o pagamento integral apenas do tri-

buto, aplica-se o disposto no § 1º do art. 56.”. 
Art. 26 – O inciso IV do caput do art. 160-A da Lei nº 6.763, de 1975, passa a vigorar com a 

seguinte redação, e fica o caput acrescido dos incisos X e XI a seguir: 
“Art. 160-A – (…) 
IV – do descumprimento de obrigação acessória, pela falta de entrega de documento destinado a 

informar ao Fisco a apuração de tributo; 
(…) 
X – do não pagamento da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental do Estado de Minas Gerais 

– TFAMG –, instituída pela Lei nº 14.940, de 29 de dezembro de 2003; 
XI – do não pagamento da Taxa Florestal, instituída pela Lei nº 4.747, de 9 de maio de 1968, cuja 

exigibilidade decorra de declaração, requerimento ou solicitação em que fique definida a tipologia florestal e 
mensurada a quantidade de produto ou subproduto florestal, nos termos do regulamento.”. 

Art. 27 – Ficam acrescentados ao caput do art. 160-B da Lei nº 6.763, de 1975, os seguintes inci-
sos V e VI:

“Art. 160-B – (…) 
V – não recolhimento da TFAMG; 
VI – não recolhimento da Taxa Florestal cuja exigibilidade decorra de declaração, requerimento 

ou solicitação em que fique indicada a tipologia florestal e mensurada a quantidade de produto ou subproduto 
florestal, nos termos do regulamento.”. 

Art. 28 – O § 4º do art. 224 da Lei nº 6.763, de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 224 – (…) 
§ 4º – O valor da Ufemg será atualizado anualmente pela variação positiva do Índice Geral de 

Preços – Disponibilidade Interna – IGP-DI –, da Fundação Getúlio Vargas, ou de outro índice que vier a substi-
tuí-lo, ocorrida no período compreendido entre novembro de um ano e outubro do ano seguinte.”. 

Art. 29 – (VETADO)
Art. 30 – A Tabela A da Lei nº 6.763, de 1975, passa a vigorar com as alterações constantes no 

Anexo II desta lei. 
Art. 31 – Os itens 1, 3, 4, 5 e 8 da Tabela D da Lei nº 6.763, de 1975, passam a vigorar com as 

alterações constantes no Anexo III desta lei. 
Art. 32 – O art. 6º da Lei nº 11.363, de 29 de dezembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 
“Art. 6º – O contribuinte da Taxa Florestal, de que trata o art. 58 da Lei nº 4.747, de 9 de maio de 

1968, que efetuar gastos em projeto relevante e estratégico, previamente aprovado pelo Instituto Estadual de 
Florestas – IEF – e relacionado com a implementação de política florestal e com a conservação da biodiversi-
dade no Estado, desde que adimplente com as exigências estabelecidas na Lei nº 20.922, de 16 de outubro de 
2013, poderá ter seus projetos financiados com recursos de fundo estadual, nos termos do regulamento.”. 

Art. 33 – O § 2º do art. 14 da Lei nº 14.699, de 6 de agosto de 2003, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 14 – (…) 
§ 2º – O disposto neste artigo aplica-se a crédito tributário de natureza contenciosa e não conten-

ciosa, conforme dispuser o regulamento.”.
Art. 34 – O inciso VII do caput do art. 3º da Lei nº 14.937, de 23 de dezembro de 2003, passa a 

vigorar com a seguinte redação:
“Art. 3º – (…) 
(…) 
VII – veículo de valor histórico ou de coleção com no mínimo trinta anos de fabricação;”. 
Art. 35 – Fica acrescentado ao art. 10 da Lei nº 14.937, de 2003, o seguinte § 3º: 
“Art. 10 – (…) 
§ 3º – Na hipótese de que trata o inciso III do caput, caso o veículo automotor seja alienado, será 

devida a complementação do valor do imposto, calculado pelas alíquotas previstas nos demais incisos do caput, 
de forma proporcional ao número de dias restantes para o fim do exercício, observadas as condições previstas 
em regulamento.”. 

Art. 36 – O caput do art. 5º, o art. 7º e o § 3º do art. 8º da Lei nº 14.940, de 29 de dezembro de 
2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 


